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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0064593-02.2012.4.01.3800/MG 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
<<PROCESSO>> 


	RELATOR(A) 
	:
	JUIZ FEDERAL MURILO FERNANDES DE ALMEIDA

	APELANTE
	:
	JORGE TOMAZ DE AQUINO

	ADVOGADO
	:
	MG00079672 - VANESSA BRUNO VIEIRA E OUTROS(AS)

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	APELADO
	:
	OS MESMOS


E M E N T A

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REDISCUSSÃO DA CAUSA. IMPOSSIBILIDADE. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. OMISSÃO. INTEGRAÇÃO. EMBARGOS PARCIALMENTE PROVIDOS.

1. Nos termos do art. 1.022, e seus incisos/CPC/2015, os embargos de declaração se destinam a desfazer uma obscuridade, afastar contradição ou suprimir omissão.
2. Quanto à incidência ou não de juros de mora, o acórdão embargado não contém qualquer vício corrigível por meio de embargo. A decisão é clara ao afirmar que, no julgamento do Recurso Especial 1.727.063/SP, o STJ firmou o entendimento no sentido de que não incidem juros de mora nos casos de reafirmação da data de início do benefício para momento posterior ao ajuizamento da ação.

3. Deferida tutela de urgência da obrigação de fazer para implantação imediata do benefício, com fundamento no art. 300 do CPC/2015.

4. Embargos parcialmente providos.

A C Ó R D Ã O

Decide a Câmara, à unanimidade, dar parcial provimento aos Embargos, nos termos do voto do Relator.

Belo Horizonte, 13 de novembro de 2021.

JUIZ FEDERAL MURILO FERNANDES DE ALMEIDA
RELATOR CONVOCADO
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